
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3321358 - RS (2026/0285255-8)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : L DE M B 

ADVOGADO :
ALAN  SOMMERFELDT  DA  SILVA  -  DEFENSOR  DATIVO  -
RS132400

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PRONÚNCIA POR TENTATIVA DE
HOMICÍDIO QUALIFICADO POR MOTIVO FÚTIL (ART. 121, § 2º, INCISO
II, C/C O ART. 14, INCISO II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL). DISPAROS DE
ARMA  DE  FOGO  MOTIVADOS  POR  COBRANÇA  DE  DÍVIDA  DE
PEQUENO VALOR. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO EM RAZÃO DOS
ÓBICES DAS SÚMULAS N.  7 E 83/STJ.  IMPUGNAÇÃO GENÉRICA OU
INSUFICIENTE PARA SUPERAR OS ÓBICES APONTADOS.  RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial manejado em oposição a acórdão de Tribunal
estadual  que  manteve  pronúncia  por  tentativa  de  homicídio
qualificado por motivo fútil.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos  idôneos  e  suficientes  para  superar  os  óbices  apontados  e
possibilitar o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, apoiado
nas provas produzidas e nas premissas fáticas adotadas, exigiria reexame
do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.

4. Incumbe ao agravante demonstrar concretamente a inaplicabilidade dos
precedentes  que  embasaram  a  incidência  da  Súmula  n.  83/STJ ou
colacionar julgados contemporâneos ou supervenientes aptos a evidenciar
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entendimento  jurisprudencial  distinto,  sob  pena  de  não  conhecimento  do
recurso especial. 

5. O acórdão recorrido apresenta fundamentação clara, precisa e suficiente
acerca  das  questões  relevantes,  inexistindo  negativa  de  prestação
jurisdicional ou deficiência de fundamentação apenas porque não acolheu a
tese defendida pela parte.

IV. Dispositivo

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 06 de outubro de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3321358 - RS (2026/0285255-8)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : L DE M B 

ADVOGADO :
ALAN  SOMMERFELDT  DA  SILVA  -  DEFENSOR  DATIVO  -
RS132400

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PRONÚNCIA POR TENTATIVA DE
HOMICÍDIO QUALIFICADO POR MOTIVO FÚTIL (ART. 121, § 2º, INCISO
II, C/C O ART. 14, INCISO II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL). DISPAROS DE
ARMA  DE  FOGO  MOTIVADOS  POR  COBRANÇA  DE  DÍVIDA  DE
PEQUENO VALOR. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO EM RAZÃO DOS
ÓBICES DAS SÚMULAS N.  7 E 83/STJ.  IMPUGNAÇÃO GENÉRICA OU
INSUFICIENTE PARA SUPERAR OS ÓBICES APONTADOS.  RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial manejado em oposição a acórdão de Tribunal
estadual  que  manteve  pronúncia  por  tentativa  de  homicídio
qualificado por motivo fútil.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos  idôneos  e  suficientes  para  superar  os  óbices  apontados  e
possibilitar o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, apoiado
nas provas produzidas e nas premissas fáticas adotadas, exigiria reexame
do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.

4. Incumbe ao agravante demonstrar concretamente a inaplicabilidade dos
precedentes  que  embasaram  a  incidência  da  Súmula  n.  83/STJ ou
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colacionar julgados contemporâneos ou supervenientes aptos a evidenciar
entendimento  jurisprudencial  distinto,  sob  pena  de  não  conhecimento  do
recurso especial. 

5. O acórdão recorrido apresenta fundamentação clara, precisa e suficiente
acerca  das  questões  relevantes,  inexistindo  negativa  de  prestação
jurisdicional ou deficiência de fundamentação apenas porque não acolheu a
tese defendida pela parte.

IV. Dispositivo

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto por  L  DE  M  B contra  decisão

monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial manejado em oposição

a acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL assim

ementado:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.
TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRELIMINAR DE NULIDADE
POR EXCESSO DE LINGUAGEM REJEITADA. INDÍCIOS SUFICIENTES DE
AUTORIA  E  MATERIALIDADE.  QUALIFICADORA  MANTIDA.  RECURSO
DESPROVIDO.  I.  CASO  EM  EXAME:  1.  Recurso  em  sentido  estrito
interposto  contra  decisão  que  pronunciou  o  recorrente  como  incurso  nas
sanções do art. 121, § 2º, inciso II, c/c o art. 14, inciso II, ambos do Código
Penal, por tentativa de homicídio qualificado por motivo fútil contra a vítima R.
L.,  em  razão  de  desentendimento  relacionado  a  dívida  e  negativa  de
empréstimo.  II.  QUESTÃO  EM  DISCUSSÃO:  1.  Há  três  questões  em
discussão: (i) preliminar de nulidade da sentença por excesso de linguagem;
(ii)  ausência  de  indícios  suficientes  de  autoria  para  a  pronúncia;  (iii)
afastamento da qualificadora do motivo fútil. III. RAZÕES DE DECIDIR: 1. A
preliminar de nulidade por excesso de linguagem não merece acolhimento,
pois o magistrado limitou-se a analisar o conjunto probatório para indicar a
existência de materialidade e indícios de autoria, sem emitir juízo peremptório
ou  eloquência  acusatória  que  pudesse  influenciar  os  jurados.  2.  As
expressões  utilizadas  na  decisão  de  pronúncia,  como  "o  delito  não  se
consumou por erro de pontaria e pela intervenção de Juliana" e "há fortes
indícios da prática do crime pelo acusado",  não ultrapassam os limites da
cognição sumária, servindo apenas para qualificar o grau de convencimento
do juiz quanto à admissibilidade da acusação. 3. A materialidade do delito
está comprovada pelo registro de ocorrência policial, laudo médico que atesta
ferimento por arma de fogo na região posterior do ombro esquerdo da vítima,
ficha de atendimento ambulatorial e prova oral colhida durante a instrução. 4.
Os indícios de autoria estão demonstrados pelos depoimentos judiciais das
testemunhas presenciais,  que descreveram de forma coesa e detalhada a
dinâmica do evento, apontando o recorrente como autor dos disparos, o que
afasta a alegação de que a decisão se baseou exclusivamente em elementos
da fase inquisitorial. 5. A qualificadora do motivo fútil deve ser mantida, pois
há  suporte  probatório  mínimo  indicando  que  o  crime  foi  motivado  por
desavença  banal  relacionada  à  cobrança  de  dívida  de  pequeno  valor  e
negativa  de  novo  empréstimo,  sendo  sua  análise  definitiva  matéria  de
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competência do Tribunal do Júri. IV. DISPOSITIVO E TESE: 1. Preliminar de
nulidade por excesso de linguagem rejeitada. 2. Recurso desprovido, mantida
a sentença de pronúncia. Tese de julgamento: 1. Na decisão de pronúncia,
não  configura  excesso  de  linguagem  a  fundamentação  necessária  para
indicar a existência de materialidade e indícios suficientes de autoria, desde
que  não  emita  juízo  peremptório  ou  eloquência  acusatória  capaz  de
influenciar os jurados.

A parte agravante reitera os argumentos deduzidos no agravo em recurso

especial,  sustentando  a  inexistência  dos  óbices  reconhecidos  no  julgamento

monocrático e  a  ocorrência  de  violação  a  legislação  federal.  Requer,  assim,  a

reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao órgão colegiado, com

o  consequente  conhecimento  do  agravo  e  provimento  do  apelo  nobre  (e-STJ  fls.

161/170).

Contrarrazões do agravado às e-STJ fls. 174/180.

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos apresentados, o agravo não apresenta elementos

capazes de infirmar as premissas que embasaram a decisão agravada, que merece ser

mantida por seus próprios fundamentos.

Como bem registrado na decisão agravada, rever o entendimento firmado

pelo  Tribunal  de  origem,  lastreado  nas  provas  produzidas  e  nas  premissas  fáticas

adotadas no acórdão recorrido, com o objetivo de modificar o julgado e acolher o pleito

recursal,  exigiria necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório constante

dos  autos,  providência  sabidamente  vedada  em  recurso  especial,  ante  o  óbice  da

Súmula n. 7 do STJ.

Outrossim, “para impugnar a incidência da Súmula nº. 83, STJ, não basta a

mera alegação. Incumbe ao agravante demonstrar que os precedentes indicados na

decisão  agravada  são  inaplicáveis  ao  caso  ou,  ainda,  colacionar  precedentes

contemporâneos ou supervenientes aos indicados na decisão recorrida para comprovar

que outro é o entendimento jurisprudencial do Tribunal. Precedentes” (AgRg no AREsp

n.  2.260.505/SC,  Relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em

30/5/2023, DJe de 2/6/2023).

O Superior Tribunal de Justiça consolidou sua jurisprudência no sentido de

que "não configura negativa de prestação jurisdicional ou deficiência de fundamentação

a  hipótese  na  qual  o  acórdão  recorrido  se  manifesta  de  maneira  clara,  precisa  e

completa  sobre as questões relevantes do processo,  com fundamentação suficiente

para decidir de modo integral a controvérsia, apenas não acatando a tese defendida
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pela parte recorrente" (AgInt no AREsp n.  2.638.265/SP, Relator Ministro Raul Araújo,

Quarta Turma, julgado em 25/11/2024, DJEN de 6/12/2024).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0285255-8 AREsp 3.321.358 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50010186920258210119

EM MESA JULGADO: 06/10/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : L DE M B 
ADVOGADO : ALAN SOMMERFELDT DA SILVA - DEFENSOR DATIVO - RS132400
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : L DE M B 
ADVOGADO : ALAN SOMMERFELDT DA SILVA - DEFENSOR DATIVO - RS132400
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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